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Se ouvimos as tentativas de previsões anteci-
padas pelos analistas para a próxima eleição presi-
dencial, percebemos sempre o mesmo tom seguro, 
como se o Brasil fosse governado por uma lógica 
previsível, estável e institucionalmente contínua. 
Mas a história política brasileira mostra exatamente 
o contrário. Poucos países apresentam uma desco-
nexão tão grande entre previsões e resultados. Aqui, 
os favoritos raramente vencem; os improváveis qua-
se sempre encontram o caminho do poder. A suces-
são presidencial brasileira é marcada por rupturas, 
acasos e rearranjos que desafiam qualquer modelo 
racional ou expectativa construída pelos observado-
res tradicionais.

O padrão se repetiu ao longo de toda a Nova 
República. Quem está no radar raramente vence; 
quem não está frequentemente surpreende. Analis-
tas se apoiaram em máquinas partidárias, alianças 
regionais, estruturas de campanha e tempo de te-
levisão, mas a verdade é que o país opera segundo 
outra lógica, mais caótica e mais sensível às tensões 
históricas e emocionais da sociedade brasileira. 
Poucas democracias relevantes têm dinâmica tão 
descontínua quanto a nossa, e essa descontinuida-
de se manifesta em praticamente todas as transições 
presidenciais.

A lista de presidentes improváveis é extensa e 
elucidativa. Jair Bolsonaro, sem estrutura partidária, 
sem tempo de TV e sem apoio institucional, emer-
giu em 2018 graças ao colapso das forças políticas 
tradicionais, ao desgaste ético da classe dirigente e 
ao ambiente emocionalmente inflamado das redes 
sociais. Em 2022, o improvável se repetiu de modo 
inverso. Luiz Inácio Lula da Silva, recém-saído da 
prisão e inelegível meses antes, retornou ao Planal-
to numa circunstância que qualquer leitura racional 
teria considerado impossível pouco tempo antes. O 
fato de dois resultados tão improváveis terem ocor-
rido em sequência mostra que o Brasil opera fora 
dos padrões de previsibilidade que caracterizam ou-
tras democracias.

Antes deles, Dilma Rousseff, tecnocrata sem 
carreira eleitoral, chegou à Presidência por decisão 
pessoal de Lula num partido que, ao longo de déca-
das, não conseguiu formar sucessores competitivos. 
Fernando Collor, alçado pela televisão e por um am-
biente de desorganização partidária, derrotou lide-
ranças muito mais estruturadas. Itamar Franco, vice 
discreto, assumiu após a queda de Collor, que abrira 
o mercado de forma radical; e realizou um dos go-
vernos mais decisivos do período democrático ao 
dar autonomia ao Ministério da Fazenda e permitir 
o nascimento do Plano Real. Dessa iniciativa surgi-
ria Fernando Henrique Cardoso, outro nome im-
provável até assumir a Fazenda, que acabaria eleito 
presidente e conduziria a agenda de modernização 
econômica mais abrangente desde o fim do regime 
militar. Michel Temer, vice sem base eleitoral robus-
ta, assumiu em meio a uma crise profunda, recupe-
rou o país de uma recessão de quase oito por cento 
do PIB, fez reformas decisivas, e entregou juros de 
seis e meio por cento, o menor patamar da história 
recente. Seu governo, embora breve, mostrou a po-
tência transformadora que pode emergir exatamen-
te quando o previsível se esgota.

No início da Nova República, José Sarney tor-
nou-se presidente de forma inesperada após a morte 
de Tancredo Neves. Sua ascensão expressa esse traço 
brasileiro de que não assume necessariamente o pre-
visto, mas sim o possível naquele instante histórico. 
Há ainda uma exceção estrutural relevante, que con-
firma a regra geral. As vitórias de Lula em 2002 e 
2006 pertencem à lógica histórica do pós-ditadura. 
Foram resultado de um longo ciclo de reorganiza-
ção social, sindical e política que começou no início 
dos anos 1980 e que consolidou o PT como força 
nacional. A chegada de um líder popular ao Planal-
to, naquele momento, era coerente com a trajetória 

do país. Mas é apenas uma entre muitas outras su-
cessões que se desviaram radicalmente de qualquer 
previsibilidade.

No contraponto dos improváveis que chega-
ram ao poder, há a lista igualmente marcante dos 
prováveis que não se elegeram. Ulysses Guimarães, 
Mário Covas, Leonel Brizola, Aureliano Chaves, 
José Serra, Geraldo Alckmin e Aécio Neves ti-
nham densidade política, trajetória histórica e pre-
sença nacional para ocupar a Presidência em qual-
quer sistema político estável. Em democracias mais 
previsíveis, todos poderiam ter sido presidentes. 
No Brasil, porém, a estrada dos prováveis se desfaz 
diante de crises, rupturas partidárias, confrontos 
internos, fragmentação ideológica e choques de 
conjuntura que reconfiguram o tabuleiro eleitoral 
de maneira brusca.

Essa irregularidade não desapareceu com o 
tempo. Ela se reproduziu nos estados, inclusive em 
São Paulo, tradicionalmente mais previsível. João 
Doria surgiu como outsider e venceu avassalado-
ramente duas disputas importantes. Tarcísio de 
Freitas, desconhecido até meses antes, tornou-se 
governador com ampla margem. A ascensão repen-
tina de Pablo Marçal redesenhou a disputa muni-
cipal da capital, enfrentando Ricardo Nunes com 
força incomum. Em vários estados, fenômenos 
semelhantes ocorreram, desmontando estruturas 
que, segundo os modelos tradicionais, deveriam 
permanecer dominantes.

Nos ciclos mais recentes, essa imprevisibilidade 
histórica passou a ser amplificada por um segundo 
vetor decisivo: a política mediada pelas redes so-
ciais. O ambiente digital opera por estímulos emo-
cionais que alteram o comportamento eleitoral. A 
dopamina favorece mensagens rápidas e altamente 
recompensadoras; a adrenalina amplifica o conflito 
e dá visibilidade a discursos polarizados; o cortisol 
aumenta a sensibilidade do eleitor a mensagens de 
ruptura; e microcomunidades digitais criam lealda-
des instantâneas a lideranças emergentes. O efeito 
combinado é uma aceleração dos improváveis e um 
enfraquecimento dos trajetos tradicionais construí-
dos ao longo de décadas.

No centro de tudo permanece o elemento es-
trutural: o Brasil não forma sucessores. Os par-
tidos carecem de continuidade programática, li-
derança de longo prazo e cultura organizacional 
capaz de produzir nomes consistentes para a Pre-
sidência. São máquinas de curto ciclo, voltadas à 
sobrevivência imediata e muitas vezes dependentes 
de personalidades. Onde não há sucessão organi-
zada, aparece o vácuo. E onde há vácuo, o impro-
vável ocupa o espaço.

É verdade que outras democracias também pro-
duzem surpresas. Barack Obama e Donald Trump 
são exemplos disso nos Estados Unidos. Mas lá a 
imprevisibilidade é episódica. Aqui ela é sistêmica. 
Lá as estruturas partidárias do bipartidarismo orga-
nizam expectativas e delimitam o campo do possí-
vel. Aqui elas se desfazem e se recombinam conti-
nuamente.

O resultado é claro. No Brasil, previsões eleito-
rais servem menos para antecipar o futuro e mais 
para preencher espaço no debate público, até o 
período de desincompatibilizações. Até lá o país 
opera segundo sua própria lógica, onde o previsto 
frequentemente se desmancha e o improvável as-
sume o comando. A história mostra que, em nossa 
democracia descontínua e porosa, são justamente os 
improváveis que definem os rumos da República e 
que, muitas vezes, entregam as transformações que 
os prováveis nunca conseguiram realizar.
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A sucessão dos improváveis 
e o fracasso das previsões

Passaram-se oito longos 
anos de tramitação no Con-
gresso para, enfim, no dia 2 
de setembro, o Senado regu-
lamentar e permitir a pena-
lização da figura do “deve-
dor contumaz”.

A regulamentação consta 
do projeto de novo Código 
de Defesa dos Contribuin-
tes, que só ganhou fôlego 
na pauta do Senado após a 
megaoperação intitulada 
“Carbono Oculto”, que foi 
deflagrada na semana ante-
rior pela Receita, pela Polí-
cia Federal e pelo Ministério 
Público de São Paulo.

As investigações apon-
taram uma organização 
criminosa na cadeia de im-
portação, produção, distri-
buição e comercialização de 
combustíveis com elos em 
diversas empresas, algumas 
operadas pelo Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) e 
outras organizações crimi-
nosas.

Cerca de 1.000 postos 
de combustíveis em dez es-
tados movimentaram R$ 52 
bilhões entre 2020 e 2024, a 
maioria para lavagem de di-
nheiro.

Imediatamente surgiram 
informações de que o esque-
ma só conseguiu funcionar 
graças ao envolvimento di-
reto de autoridades e polí-
ticos poderosos do centrão.

Para afastar suspeitas, o 
presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (União –AP), 
resolveu apressar a votação 
do projeto do novo Código 
de Defesa dos Contribuin-
tes, regulamentando a figu-
ra do devedor contumaz.

Vigiado pela opinião 
pública, o poderoso cen-
trão impulsionou a votação 
às pressas do texto, que foi 
aprovado por unanimidade 
e seguiu direto para a Câ-
mara.

O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, come-
morou a aprovação durante 
uma solenidade de entrega 
de medalhas no Palácio do 
Planalto. NUm recado aos 
congressistas, cobrou em 
tom premonitório que, ago-
ra, era a vez de os deputados 
votarem.

“Espero que não seja ne-
cessário outro evento desse 
tamanho para a Câmara se 
sensibilizar”, disse Haddad. 
O evento a que ele se referia, 

e que fez o projeto ser apro-
vado no Senado, foi a Ope-
ração Carbono Oculto. 

Coincidência ou não, foi 
“outro evento desse tama-
nho” que fez o presidente da 
Câmara, Hugo Motta (Re-
publicanos-PB), mover-se. 
Mesmo depois de ter sido 
aprovada a urgência do pro-
jeto, no dia 30 de outubro, 
Motta havia engavetado o 
texto sem nem designar um 
relator.

Nesta quinta-feira, 27, 
nova megaoperação da Re-
ceita, da PF e do Ministé-
rio Público de São Paulo na 
área de combustíveis apon-
tou um prejuízo de R$ 26 
bilhões aos cofres públicos. 
Os alvos foram 190 empre-
sas direta ou indiretamente 
ligadas ao grupo Refit, dono 
da antiga refinaria de Man-
guinhos.

Em maio, segundo a im-
prensa, Hugo Motta teria 
participado de um jantar 
em Nova York oferecido 
pela Refit, empresa lidera-
da pelo empresário Ricar-
do Magro. O grupo Refit 
é considerado o maior de-
vedor de ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mer-
cadorias ou Serviços) do es-
tado de São Paulo, o segun-
do maior do Rio e um dos 
maiores da União.

Em 2016, Magro foi um 
dos alvos da Operação Re-
começo, da PF e do Ministé-
rio Público Federal, que in-
vestigou desvios de recursos 
dos fundos de pensão da Pe-
trobras e dos Correios. Ele 
também foi advogado do 
deputado Eduardo Cunha, 
quando este foi afastado da 
presidência da Câmara dos 
Deputados.

A crença no Palácio do 
Planalto é de que a irritação 
do comando do Congresso 
tem pouca relação com de-
sentendimentos pessoais. 
Teria por trás a desconfian-
ça do centrão de que seus 
quadros são o grande alvo 
dessas megaoperações.

Afinal, Ricardo Magro 
nunca escondeu suas rela-
ções com políticos podero-
sos. E os políticos, por sua 
vez, também não escondem 
sua predileção por empre-
sários endinheirados. É um 
casamento perfeito. Ou 
quase, porque às vezes acaba 
em encrenca.

Tales Faria

Para Planalto, centrão 
se mexe contra 
investigações


